
 
 

 

 

RECURSO  

 

ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DO PREGÃO ELETRÔNICO N.º: 019/2021 DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASIL NOVO. 

Sr. Pregoeiro, JAILSON CARVALHO DE SOUSA JÚNIOR 
 
Objeto: Registro de preços para futura e eventual contratação da Administração 
Pública Municipal para fornecimentos de Gás Medicinal (Oxigênio) e Equipamentos, 
destinados a manutenção do Hospital Municipal Maria José Biancardi, SAMU e demais 
ações desta Secretaria. 
 
BRASIL NORTECOMERCIO DE FERRAGENS E FERRAMENTAS LTDA ς EPP, pessoa jurídica 
de direito privado interno, inscrito no CNPJ/MF n.º 34.640.631/0001-97, com sede na 
Av. TANCREDO NEVES, nº. 2497, Bairro PREMEM, na cidade de ALTAMIRA, estado do 
PARÁ, CEP: 68.372-060, telefone: (93) 3515-1719/3515-1973, e-mail: 
distribuidorabrasilnorte@gmail.com, telefone (93) 99172-4003, por seu 
representante legal, vêm, respeitosamente, à presença de V. Senhoria, apresentar, 
tempestivamente, suas com fulcro na alínea "a do inciso I, do art. 109, da Lei n" 
8666/93. 
 
DO REGISTRO DA MANIFESTAÇÃO DE INTENÇÃO DE RECURSO NO SISTEMA LICITANET 
 
I. A MANIFESTAÇÃO 
 
Conforme sessão de julgamento, iniciada às 09h00 (horário de Brasília) do dia 16 de 
julho de 2021, reuniram-se a Pregoeiro Oficial deste Órgão e respectivos membros da 
Equipe de Apoio, em atendimento às disposições contidas no Decreto Federal n°. 
10.024/2019 c/c Lei 10.520/2002 e Lei 8.666/93, para realizar os procedimentos 
relativos ao Pregão Eletrônico n° PE 019/2021. O Pregoeiro abriu a Sessão Pública em 
atendimento às disposições contidas no edital, divulgando as propostas recebidas. 
Abriu-se em seguida a fase de lances para classificação dos licitantes relativamente 
aos lances ofertados. 
 
I. INTENÇÃO RECURSO 
 
Preliminarmente, esta Recorrente pede licença para reafirmar o respeito que dedica 

aos membros da douta Comissão de Licitação e à digna Autoridade Julgadora. Destaca 

que o presente recurso tem estrita vinculação à interpretação objetiva dos fatos do 

procedimento licitatório. As eventuais discordâncias deduzidas neste recurso 

fundamentam-se no que preconiza de modo específico à Constituição Federal, à Lei 

de Licitações, o indigitado Edital, e Acórdãos e Pareceres do Egrégio Tribunal de Contas 



 
 

 

da União, que devem ser aplicados, e que não foram observados na decisão desta 

Comissão de Licitação. 

 
II. MOTIVO INTENÇÃO:  
 
A intenção de recurso pelo seguinte motivo: Sr. Pregoeiro, BRASIL NORTECOMERCIO 
DE FERRAGENS E FERRAMENTAS LTDA ς EPP pessoa jurídica de direito, privado,- A 
tempestivamente vem com fulcro na alínea "a do inciso I, do art. 109, da Lei n" 
8666/93, à presença de Vossa Senhoria, a fim de interpor RECURSO ADMINISTRATIVO 
contra a ontra a decisão dessa digna Comissão de Licitação que julgou inabilitada a 
licitante BRASIL NORTECOMERCIO DE FERRAGENS E FERRAMENTAS LTDA ς EPP, e 
demonstrado recurso abaixo. 
 
Sr Pregoeiro, julgou inabilitada a licitante BRASIL NORTECOMERCIO DE FERRAGENS E 
FERRAMENTAS LTDA ς EPP, de forma errônea e totalmente equivoca, gerando uma 
grande indignação pela conduta dos responsáveis pela condução do certame, 
apresentando no articulado as razões de sua irresignação. 
 
Todas as intenções de recurso apresentadas foram aceitas, vez que demonstraram os 
pressupostos mínimos de aceitabilidade. Ato contínuo, o prazo recursal foi aberto para 
a apresentação das razões e contrarrazões. Pelos fatos e fundamentos abaixo a serem 
apresentados, ante a decisão    que     desclassificou a BRASIL NORTECOMERCIO DE 
FERRAGENS E FERRAMENTAS LTDA ς EPP  do    presente    certame. Insta primeiramente 
definir que para que o vício se torne insanável necessário é que tenha tido algum ato 
que fira a legislação vigente. E isso não ocorreu no presente. 
 
III. RECURSO 
 
A Recorrente Irresignada com inabilitação da BRASIL NORTECOMERCIO DE FERRAGENS 
E FERRAMENTAS LTDA ς EPP, quanto ao descumprimento do item do edital, tais 
alegações não merecem prosperar. Em uma tentativa frustrada, em desclassificar  
BRASIL NORTECOMERCIO DE FERRAGENS E FERRAMENTAS LTDA ς EPP, em resumo: 

 

IV. A SINTESE 
 

Conforme denota do presente certame verifica-se que a empresa BRASIL 
NORTECOMERCIO DE FERRAGENS E FERRAMENTAS LTDA ς EPP, anexou todos os 
documentos que solicita o edital. 
 
Todo evento licitatório que ao obter a proposta mais vantajosa em um certame, o 
pregoeiro dará início a conferência da documentação da empresa vencedora. 
 

Conforme Despacho Pregoeiro. 
¶ Sistema - 20/07/2021 09:18:50 



 
 

 

Empresa: BRASIL NORTE COMERCIO DE FERRAGENS E 

FERRAMENTAS LTDA - 34640631000197, INABILITADA por descumprir 

as regras do Edital, conforme despacho: MOTIVO DA INABILITAÇÃO: A 

empresa BRASIL NORTE COMERCIO DE FERRAGENS E 

FERRAMENTAS LTDA, no exercício de 2020 auferiu receita bruta anual 

de R$ 5.113.787,80 (cinco milhões e cento e treze mil e setecentos e 

oitenta e sete reais e oitenta centavos), valor acima do limite 

estabelecido para ME's e EPP's que é de R$ 4.800.000,00 (Quatro 

milhões e oitocentos mil reais), não poderia gozar de qualquer 

vantagem no processo licitatório. E oportuno esclarecer que não se 

deve confundir o limite de receita bruta para enquadramento e o 

excesso permitido em lei para se valer do tratamento jurídico dentro de 

um ano corrente ou seja  em função do disposto nos §§ 9º e 9º-A do 

seu art. 3º da LC 123/2006. Esses dispositivos preveem que, em caso 

de excesso da receita bruta anual em relação ao limite fixado na LC, a 

exclusão como EPP se dará no mês seguinte, mas, se o excesso for de 

até 20%, a exclusão se dará no ano-calendário subsequente, ou seja, 

em janeiro do outro ano. Ressalto que os demais apontamentos 

realizados pelo Fornecedor 42981, teria pertinência para diligencia, 

porém facultaremos essa possibilidade haja vista a inabilitação 

ocorreu por motivo grave que inviabilizou o desempate ficto com 

intenção de se obter vantagens indevidas no Pregão Eletrônico n. 

019/2021. ! 

 
Queremos ressaltar que a apresentação do último balanço patrimonial tem por 
finalidade tão somente, verificar a atual situação financeira da licitante, de modo a 
comprovar que poderá prestar integralmente os serviços licitados. Todavia, as 
supostas irregularidades apontadas por essa comissão e em nada alteram a 
veracidade dos dados contábeis apresentados.  
 

Quanto ao enquadramento como EPP, a RECORRIDA apenas defende 
que o enquadramento, o reenquadramento e o desenquadramento como 
microempresa ou empresa de pequeno porte são efetuados com base 
unicamente em declarações do próprio empresário, perante a Junta 
Comercial competente.  

 
Cumpre dizer, desde logo, que as documentação apresentada nesse processo 
licitatório, cujo instrumento convocatório é o Edital nº 09/2021, estão em perfeita 
consonância com o que manda a lei, tendo sido observada a submissão aos princípios 
da Legalidade, da Razoabilidade, Celeridade e Eficiência, a empresa BRASIL 
NORTECOMERCIO DE FERRAGENS E FERRAMENTAS LTDA ς EPP, apresentou toda a 
documentação exigida no edital. 
 
 
 
 

 



 
 

 

V. DOS FATOS 
 
Na data o Sr. Pregoeiro - 20/07/2021 10:40:30- despachou, conforme registrado 
em Ata; 
Senhor Fornecedor 23439, confira o dispositivo 6.2 do edital: No ato do 
cadastramento no sistema https://licitanet.com.br/, em campo próprio do sistema, a 
microempresa e a empresa de pequeno porte deverá declarar, sob as penas da 
Lei, que cumprem os requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 
123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 
2007, em seu Art. 34, que essa Empresa está apta a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar. A 
empresa não foi inabilitada por deixar de apresentar o balanço patrimonial, a 
mesma não poderia ter se declarado como EPP, a fim de garantir um tratamento 
diferenciado e usufruir de benefícios que não possui, fato altamente combatido pelo 
TCU. 
 

Em respeito à ampla defesa e ao contraditório, respeitam-se as tentativas e 
argumentos por ora dessa comissão, mas conforme será exposto a seguir, a insistência 
em reconhecer supostas irregularidades existentes no enquadramento da empresa no 
certame e a insistência em declarar que a empresa não tem o beneficio da lei nº 123 
apresentada não preenche o exigido pelo Edital e devem ser tão logo rechaçadas. 
 
Primeiramente, é oportuno esclarecer que a LC nº 123/06 estabelece normas gerais 
relativas ao tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado as MEs e às EPPs, 
especialmente no que se refere: 
 

"Art. 1º (...) I - à apuração e recolhimento dos impostos e contribuições da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, mediante regime 
único de arrecadação, inclusive obrigações acessórias; II - ao cumprimento de 
obrigações trabalhistas e previdenciárias, inclusive obrigações acessórias; III - 
ao acesso a crédito e ao mercado, inclusive quanto à preferência nas aquisições 
de bens e serviços pelos Poderes Públicos, à tecnologia, ao associativismo e às 
regras de inclusão." (grifo nosso) 
 
O enquadramento como ME ou EPP depende, entre outros elementos, do 
faturamento da empresa, como dispõe o art. 3º da lei complementar: 
ά!ǊǘΦ оƻ tŀǊŀ ƻǎ ŜŦŜƛǘƻǎ ŘŜǎǘŀ [Ŝƛ /ƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊΣ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀƳ-se 
microempresas ou empresas de pequeno porte, a sociedade empresaria, a 
sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o 
empresário a que se refere o art. 966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de Empresas 
Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde 
que: 
 
Art. 3º Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas 
ou empresas de pequeno porte, a sociedade empresária, a sociedade simples, 
a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se 



 
 

 

refere o art. 966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), 
devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro 
Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: 
 
II - no caso de empresa de pequeno porte, aufira, em cada ano-calendário, 
receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual 
ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais). (Redação 
dada pela Lei Complementar nº 155, de 2016) Produção de efeito 
 
§ 1º Considera-se receita bruta, para fins do disposto no caput deste artigo, o 
produto da venda de bens e serviços nas operações de conta própria, o preço 
dos serviços prestados e o resultado nas operações em conta alheia, não 
incluídas as vendas canceladas e os descontos incondicionais concedidos. 
 
§ 2º No caso de início de atividade no próprio ano-calendário, o limite a que se 
refere o caput deste artigo será proporcional ao número de meses em que a 
microempresa ou a empresa de pequeno porte houver exercido atividade, 
inclusive as frações de meses. 
 
§ 3º O enquadramento do empresário ou da sociedade simples ou empresária 
como microempresa ou empresa de pequeno porte bem como o seu 
desenquadramento não implicarão alteração, denúncia ou qualquer restrição 
em relação a contratos por elas anteriormente firmados. 
 
 
§ 9º A empresa de pequeno porte que, no ano-calendário, exceder o limite de 
receita bruta anual previsto no inciso II do caput deste artigo fica excluída, no 
mês subsequente à ocorrência do excesso, do tratamento jurídico diferenciado 
previsto nesta Lei Complementar, incluído o regime de que trata o art. 12, para 
todos os efeitos legais, ressalvado o disposto nos §§ 9o-A, 10 e 12. 
 
§ 9o-A. Os efeitos da exclusão prevista no § 9o dar-se-ão no ano-calendário 
subsequente se o excesso verificado em relação à receita bruta não for 
superior a 20% (vinte por cento) do limite referido no inciso II do caput. 
§ 10. A empresa de pequeno porte que no decurso do ano-calendário de início 

de atividade ultrapassar o limite proporcional de receita bruta de que trata o § 

2o estará excluída do tratamento jurídico diferenciado previsto nesta Lei 

Complementar, bem como do regime de que trata o art. 12 desta Lei 

Complementar, com efeitos retroativos ao início de suas atividades. 

A única exceção à regra está no §9º-A do art. 3º da LC nº 123/2006. Ele estabelece que, 
se a empresa não exceder em mais de 20%, o faturamento limite, o desenquadramento 
será apenas no ano calendário seguinte. Assim, considerando que 20% de R$ 4,8 
milhões correspondem a R$ 960.000,00, a EPP que faturar até R$ 5.760.000,00 poderá 
continuar gozando dos benefícios legais até o fim do exercício financeiro. 



 
 

 

 
O tratamento diferenciado às microempresas (ME) e empresas de pequeno porte 
(EPP) nos certames licitatórios. 
 
No acórdão 250/2021, o Tribunal de Contas da União julgou o pedido de reexame 
interposto pela segunda colocada no pregão eletrônico 06/2018 promovido pelo 
Comando Logístico do Exército (Colog), onde foi alegada a utilização indevida dos 
benefícios conferidos às microempresas e empresas de pequeno porte pela empresa 
vencedora. Foi indagado pela recorrente o uso do direito de preferência pela primeira 
colocada, bem como a adoção do critério de desempate previsto no art. 44 da LC 
123/2006, sustentando que a ganhadora teria faturamento superior ao limite legal 
imposto às empresas de pequeno porte (art. 3º, da Lei Complementar 123/06). 
 
Houve a necessidade de estudar o faturamento da empresa vencedora 
pormenorizadamente, eis que ocorreu uma variação de valores, de modo que ora 
havia o enquadramento nas condições de EPP e ora a quantia superava o limite 
estabelecido por lei. Contudo, o que se verificou foi que, quando da participação no 
certame, a primeira colocada efetivamente atendia aos requisitos para usufruir dos 
benefícios conferidos às empresas de pequeno porte e, durante a execução do 
contrato, seu faturamento foi superior àquele estabelecido em lei para tratamento 
diferenciado. 
 
É notório que a empresa que se passar por microempresa ou empresa de pequeno 
porte para se sagrar vencedora em determinado procedimento licitatório, sem fazer 
jus ao referido tratamento diferenciado, comete fraude, passível de aplicação de 
penalidade. 
 
Porém, é preciso destacar que o limite de receita bruta previsto no art. 3º, da Lei 
Complementar 123/06, deve ser analisado em face do exercício anterior ao da 
licitação (janeiro a dezembro de 2020), como regra, salvo as hipóteses de 
desenquadramento no mesmo exercício previstas nos parágrafos do aludido artigo 9º. 
 
Nesse sentido foi a orientação do Tribunal de Contas da União (Boletim de 
Jurisprudência 344/2021): 

ά!ŎƽǊŘńƻ нрлκнлнм tƭŜƴłǊƛƻ όtŜŘƛŘƻ ŘŜ wŜŜȄŀƳŜΣ wŜƭŀǘƻǊ aƛƴƛǎǘǊƻ-Substituto 
Weder de Oliveira) Licitação. Direito de preferência. Pequena empresa. Limite. 
Receita bruta. Apuração. Critério. Para fim de enquadramento como 
microempresa ou empresa de pequeno porte de acordo com os parâmetros de 
receita bruta definidos pelo art. 3º da LC 123/2006, considera-se o período de 
apuração das receitas auferidas pela empresa como sendo de janeiro a 
dezembro do ano-calendário anterior à licitação, e não os doze meses anteriores 
ŀƻ ŎŜǊǘŀƳŜέΦ  

A BRASIL NORTECOMERCIO DE FERRAGENS E FERRAMENTAS LTDA ς EPP, ao participar da 

licitação, confirmou em 16/07/2021 sua condição de Micro empresa/Empresa de 

Pequeno Porte, emitindo declaração específica nos seguintes termos: 



 
 

 

O enquadramento como ME ou EPP depende de solicitação da própria empresa, junto 

ao presidente da respectiva Junta Comercial do estado da federação onde se localiza, 

requerendo o arquivamento da "Declaração de Enquadramento de ME ou EPP", 

conforme o inciso II do parágrafo único do art. 1º da citada IN-DNRC nº 103/2007. 

Consta nos autos que a RECORRIDA apresentou DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO 

DE MICRO EMPRESA/ EPP expedida pela Junta Comercial do Estado de Pará. 

Do mesmo modo, cabe à empresa solicitar o desenquadramento da situação de ME 

ou EPP, de acordo com a alínea c.2 do inciso II do parágrafo único do art. 1º da 

mencionada IN. 

Ademais, conforme se verifica na ata de realização do pregão, a BRASIL 

NORTECOMERCIO DE FERRAGENS E FERRAMENTAS LTDA ς EPP, que não uma forma objetiva 

de identificar se a empresa ultrapassou o limite para enquadramento de ME/EPP, pois 

a responsabilidade de atualização compete ao próprio empresário.  

Porem a empresa apresentou todos os documentos que comprovam sua condição de 

tratamento diferenciado (CERTIDÃO SIMPLIFICADA/CNPJ/DECLARAÇAO). 

 

VI. MERITO 
 

Nesse sentido, ressalta-se a estrita observância às regras estabelecidas no processo 
licitatório e em cada procedimento do certame por esta Comissão. A Lei 8.666/93, 
que regulamenta as licitações, estabelece: 
 
Ressalte-se que tal disposição é corroborada pelo disposto no Decreto nº 10.024/19: 

ά!ǊǘΦ нȏ h ǇǊŜƎńƻΣ ƴŀ ŦƻǊƳŀ ŜƭŜǘǊƾƴƛŎŀΣ Ş ŎƻƴŘƛŎƛƻƴŀŘƻ ŀƻǎ ǇǊƛƴŎƝǇƛƻǎ Řŀ ƭŜƎŀƭƛŘŀŘŜΣ Řŀ 

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da 

probidade administrativa, do desenvolvimento sustentável, da vinculação ao 

instrumento convocatório, do julgamento objetivo, da razoabilidade, da 

competitividade, da proporcionalidade e aos que lhe são correlatos." 

E se, durante a execução do contrato, a empresa deixar de se enquadrar nas condições 
de ME ou EPP por conta de seu faturamento tornar-se superior ao limite legal ou, 
ainda, por alguma outra especificidade, qual será o impacto nos contratos já 
celebrados? 
 
A LC 123/2006 é clara ao indicar que os contratos celebrados anteriormente à perda 
das condições de ME ou EPP, não sofrerão qualquer interferência, consoante o art. 3º, 
inciso II, § 3º do aludido dispositivo legal, senão vejamos: 

ά!Ǌǘ. 3º Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas 
ou empresas de pequeno porte, a sociedade empresária, a sociedade simples, a 
empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se refere 
o art. 966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente 
registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406.htm#art966


 
 

 

Jurídicas, conforme o caso, desde que: 
II - No caso de empresa de pequeno porte, aufira, em cada ano-
calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil 
reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil 
reais). 
§ 3º O enquadramento do empresário ou da sociedade simples ou empresária 
como microempresa ou empresa de pequeno porte bem como o 
seu desenquadramento não implicarão alteração, denúncia ou qualquer restrição 
em relação a contratos por elas anteriormente firmadosΦέ 
[...] 

Assim, conclui-se que ao participar de licitações e ao contratar com a administração 

pública, a empresa que vencer determinado procedimento se valendo do tratamento 

diferenciado, desde que presentes os requisitos para a sua aplicação no decorrer do 

certame, ainda que venha a perder tais condições posteriormente, não terá os 

contratos anteriormente celebrados prejudicados de maneira alguma, porém é 

necessário permanecer sempre atento aos requisitos de enquadramento, pois caberá 

a própria empresa comunicar ao fisco e às entidades e órgãos da Administração 

Pública, ao participar de outras licitações, que deixou de operar nas condições de ME 

e EPP. 

 

Não é demais lembrar que, no meio disso tudo, também é direito subjetivo próprio de 

cada licitante a fiel observância do procedimento legalmente estabelecido para o 

procedimento licitatório (conforme o artigo 7º do Decreto 5.450/05, o artigo 6º do 

Anexo I do Decreto 3.555/00 e o artigo 4º da Lei 8.666/93). 

ά!ǊǘΦ оȏ ! ƭƛŎƛǘŀœńƻ ŘŜǎǘƛƴŀ-se a garantir a observância do princípio constitucional da 

isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e será 

processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, 

da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 

administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e 

Řƻǎ ǉǳŜ ƭƘŜǎ ǎńƻ ŎƻǊǊŜƭŀǘƻǎέΦ 

 

 Sendo assim essa comissão em hispote alguma deveria inabilitar BRASIL 

NORTECOMERCIO DE FERRAGENS E FERRAMENTAS LTDA ς EPP. 

Sabemos que essa é condição essencial para garantir competição em todos os 

procedimentos licitatórios. 

Portanto, seria uma agressão aos direitos da participante desconsiderar como 

vencedora empresa que trouxe até o presente certame todo a documentação e 

melhor proposta 

 

As leis administrativas são normalmente, de ordem pública, e seus preceitos não 



 
 

 

podem ser descumpridos, nem mesmo por acordo ou vontade conjunta de seus 

aplicadores e destinatários, uma vez que contém verdadeiros poderes e deveres, 

irrelegáveis pelos agentes públicos. 

 

O ENTENDIMENTO CORRENTE NA DOUTRINA E JURISPRUDÊNCIA É DE QUE O EDITAL, 

NO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO, CONSTITUI LEI ENTRE AS PARTES E SE /hb{¢L¢¦L h 

Lb{¢w¦a9b¢h 59 ±![L5!59 5h{ !¢h{ tw!¢L/!5h{ bh /¦w{h 5! [L/L¢!4%h, sendo 

ǉǳŜΣ άŀƻ descumprir normas editalícias, a Administração frustra a própria razão de 

ǎŜǊ Řŀ ƭƛŎƛǘŀœńƻέ Ŝ Ǿƛƻƭŀ ƻǎ ǇǊƛƴŎƝǇƛƻǎ ǉǳŜ ŘƛǊŜŎƛƻƴŀƳ ŀ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜ ŀŘƳƛƴƛǎǘǊŀǘƛǾŀΣ 

consignados no art. 3º da Lei das Licitações, in verbis: 

 

ά±ƛƴŎǳƭŀœńƻ ŀƻ ŜŘƛǘŀƭΥ ŀ ǾƛƴŎǳƭŀœńƻ ŀƻ ŜŘƛǘŀƭ Ş ƻ ǇǊƛƴŎƝǇƛƻ ōłǎƛŎƻ ŘŜ ǘƻŘŀ ƭƛŎƛǘŀœńƻΦ 

Nem se compreenderia que a Administração fixasse no edital a forma e modo de 

participação dos licitantes e no decorrer do procedimento ou da realização do 

julgamento se afastasse do estabelecido, ou admitisse documentação ou propostas 

em desacordo com o solicitado. O edital é a lei interna da licitação, e, como tal, 

vincula aos seus termos tanto os licitantes como a Administração que o expediu (art. 

пмύέΦ 

 

Diante dos fatos apontados, BRASIL NORTECOMERCIO DE FERRAGENS E 

FERRAMENTAS LTDA ς EPP  requer a imediata alteração do resultado do certame e a 

habilitando e empresa da BRASIL NORTECOMERCIO DE FERRAGENS E FERRAMENTAS 

LTDA ς EPP, por ter atendendido os requisitios habilitátorios e todas as exigências do 

edital e da legislação em vigor. 

 

 

VII. DO PEDIDO 
 

No caso em tela, a não aceitação de certidão simplificada e propria declaração de 

micro empresa/ epp e CNPJ da receita federal, que dá direito a lei compelmentar, 

seria admitir a quebra aos ditames da Lei nº 8666/93, aqui usada subsidiariamente, 

nos termos do art. 9º, da Lei nº 10520/02. 

 

De sorte que, com fundamento nas razões precedentemente aduzidas, requer-se o 

provimento do presente recurso, com efeito para que seja anulada a decisão em 

apreço, declarando-se a empresa BRASIL NORTECOMERCIO DE FERRAGENS E 

FERRAMENTAS LTDA ς EPP , seja habilitada para prosseguir no pleito, dando 

prosseguimento as demais fases de Habilitação, adjudicação e posterior 

homologação do objeto licitado. 

 
Outrossim, lastreada nas razões recursais, requer-se que essa Comissãoe Licitação 
reconsidere sua decisão e, na hipótese não esperada disso não ocorrer,faça este subir, 



 
 

 

devidamente informado, à autoridade superior, em conformidade com o § 4°, do art. 
109, da Lei n° 8666/93, observando-se ainda o disposto no § 3°do mesmo artigo. 
 
 
Altamira, 26 de Julho de 2021. 
 
Distribuidora Brasil Norte Comércio de Ferragens e Ferramentas LTDA. 
CNPJ 34.640.631/001-97 
Manuel Rebelo Tenório 
CPF nº: 050.528.312-34 
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